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Parece, que, como o anterior, o recurso  não deve 
ser conhecido.

c) M ário R odrigues G om es M eireiies, ju lgado ine­
legível com fundam ento no a rt. l f ,  I, n , da  LC-5/70 (re­
curso a fls. 792).

Alega que o seu  reg istro  não foi im pugnado e, a s ­
sim, não podería ser indeferido. O ra, a  decisão do TRE 
foi tom ada de ofício, nos term os do a rt. 63 da  R esolu­
ção 10.424/78, segundo o qual “ o registro de candidato 
inelegível será indeferido, ainda que não tenha havido 
im pugnação". O referido d ispositivo  da  instrução  do 
TSE está  expressam ente invocado pelo Regional.

A s dem ais alegações não invalidam  a  decisão re­
corrida.

O pinamos, pois, no sen tido  de que tam bém  este  re­
curso não seja conhecido.

3. Dos candida tos que tiveram  registro  indeferido, 
não recorreu Francisco A ntonio de A lencar.

4. Do deferim ento do reg istro  de d iversos candi­
datos, recorreu tam bém  a  P rocuradoria  Regional E lei­
toral (fls. 800).

J á  decidiu o Colendo T ribunal S uperio r E leitoral, 
constitu indo tam bém  ju risp rudência  pacífica, que a  fal­
ta  de im pugnação im pede o recurso  da  decisão deferitó- 
ria do registro  (acórdão n? 6.200, de 1-11-76, relator o 
em inente M inistro  Néri da  S ilveira; idem ac. 6.179, de 
1-11-76, do mesmo re la to r e com recurso  tam bém  do M i­
nistério Público.

5. D iante do exposto, opinam os pelo não conheci­
mento dos recursos ou, se conhecidos, pelo não p rov i­
mento.

B rasília , 5 de ou tubro  de 1978. — A .G . Vaíim  
Teixeira — Subprocurador-G eral E leitoral. — Henrique 
Fonseca de  A raújo , P rocurador-G eral E leitoral.

ANEXO UI
1. O presente recurso  voltou à P rocuradoria  G eral 

em cum prim ento ao despacho exarado  na petição de 
fls. 858, à qual e s tá  anexada cópia, devidam ente au ten ­
ticada pela S ecretaria  do Egrégio T ribunal Federal de 
Recursos, de telex dirig ido ao Dr. Ju iz  Federal do 
P iauí, comunicando que em sessão realizada em 
2.10.78, julgando o "H ab eas  C o rp u s"  nf 4.419 — PI, 
im petrado em favor de  M ário R odrigues Gomes M eire­
les, aquela C orte decid iu  deferir o pedido p ara  determ i­
nar o trancam ento da  ação penal.

2. D iante  d isso  e desde que a ação penal seja real­
m ente a mesma que deu origem à  declaração de inelegi- 
bilidade do  candidato , o recurso , face a decisão, deve 
ser conhecido e provido, em relação a M ário Rodrigues 
Gomes M eireles, m antido  o nosso pronunciam ento an ­
terio r quan to  ao m ais.

B rasília , 8 de outubro  de 1978. — A . G. Valim  
Teixeira , S ubp rocu rado r-G eral da R epública . — 
H enrique Fonseca de  A raújo, P rocurador-G eral E leito ­
ral.

ANEXO IV
1. O p resen te  recurso  voltou, novam ente, à  P rocu­

radoria G eral, agora em cum prim ento ao  despacho exa­
rado na petição de fls. 868.

Com a  referida petição  o candidato  ap resen ta  certi­
dão do C artório  E leito ral da 22? Zona do P iauí, segun­
do a  qual a  sua filiação p artid ária  consta  do  livro a r ­
quivado na Ju s tiç a  E leitoral.

2. D iante d isso , e  como os liv ros de  filiação foram 
arqu ivados por força do d isposto  no a rt. 123 da  Lei n f 
5.682, de 1971, verifica-se que o candidato  e s tá  filiado 
ao P artido  há  m ais de  12 meses, devendo, assim  se r re­
gistrado.

3. Em  conclusão, po rtan to , e retificando o parecer 
anterior, opinam os pelo conhecim ento e provim ento do 
recurso in terposto  p o r Jo sué  Jo sé  Nogueira.

B rasília , 14 de ou tubro  de 1978. — A .G . Valim  
T eixeira , S ubp rocu rado r-G eral d a  R epública. — 
H enrique Fonseca de A raú jo , P rocurador-G eral E leito­
ral.

ACÓRDÃO N f 6.514

Recurso n f 5.096 — C lasse  IV — R io de Jan e iro  
(Rio de  Janeiro)

In eleg ib ilida  de.
Se o candidato é absolvido em ação penal a 

que responde, a ele não se aplica a norm a do ar­
tigo  l f ,  I, " n " , da Lei C om plem entar n f 5, de 
1970.

Recurso a que se dá provim ento.

Vistos, etc.
Acordam  os M in istros do T ribunal Superior E leito­

ral, por unanim idade de votos, d a r  provim ento ao re­
curso, na conform idade do  voto  do  Relator, que fica fa­
zendo parte  in teg ran te  da  decisão.

Sala das Sessões do T ribunal Superior E leitoral
B rasília , 18 de ou tubro  de 1978. — Rodrigues de  

A lckm in , P residente. — Jarbas Nobre, Relator. — 
H enrique Fonseca de  A raújo, P rocurador-G eral E leito­
ral.

(Publicado em sessão de 18-10-78).

KELATORIO

O Sr. M in istro  Jarbas N obre  (Relator): O recurso 
já  estava  p a ra  ser ju lgado neste  T ribunal quando  pela 
petição de fls. 23 o recorren te  exibiu a certidão de fls. 
25/28 que dá conta da  sua absolvição por Sentença de 
12 de outubro  corrente.

Ouvida a P rocuradoria-G eral E leitoral, esta refor­
m ulando o parecer de fls. 19/20, opina pelo provim ento 
do recurso.

É o relatório.

VOTO

O Sr. M inistro  Jarbas N obre: Com a absolvição do 
recorrente, este  deixou de ser inelegível, nos term os do 
artigo lf ,  I, " n " ,  da Lei C om plem entar nf 5: de 1970.

Dou provim ento ao  recurso.

(Decisão unânime) 

EXTRATO DA ATA

Rec. n f 5.096 — R J  — Rei.: M inistro  J a rb a s  Nobre. 
— Recorrente: MDB — D iretório Regional, por seu De­
legado.

Decisão: Deram provim ento ao recurso, por vota­
ção unânim e.

Presidência do M inistro  Rodrigues de A lckm in. 
P resentes os M inistros: Leitão de Abreu. Cordeiro 
Guerra, Néri da S ilveira , J a rb a s  Nobre, Firmino Fer­
reira Paz, Pedro  G ordiibo  e o Dr. H enrique Fonseca de 
Araújo, P rocurador-G eral E leitoral.

(Sessão de 18-10-78).

PA R EC ER ES

1. O Egrégio T ribunal Regional E leitoral do Rio 
de Jan e iro  indeferiu  o reg istro  de William de F reitas, 
candidato  ao MDB à A ssem bléia legislativa, por incidir 
o mesmo na inelegibilídade p rev ista  no art, l f .  inciso I, 
letra n , da Lei C om plem entar nf 5/70.

2. D essa decisão recorre o D iretório Regional do 
MDB, alegando que a certidão da  Ju s tiç a  Federal dá 
notícia apenas de um  inquérito  d istribu ído  para  a 8? 
V ara C rim inal, dela não constando  a qualificação do 
acusado, nem diz respeito  a processo crim inal que aca r­
rete  inelegibilídade. A lega, a inda , que apesar das deci-
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sões em contrario  do Colendo Suprem o T ribunal Fede­
ra l, a norm a legal constan te  da le tra  n já m encionada é 
inconstitucional.

3. A dou ta  P rocuradoria  Regional, nas suas 
contra-razões, esclarece que o T ribunal indeferiu o re­
gistro  por que teve presente, na a ssen tad a  do julgam en­
to. certidão  que com pletava a ap resen tada  pelo P a rti­
do, e da qual se verificava que o candidato  está respon­
dendo a processo  in stau rado  por denúncia recebida, 
por crim e contra a fé pública (artigo 299 do Código Pe­
nal — certidão a fls. 121.

4. D iante d isso , e como a constitucionalidade do 
a rt. 1?, I, n , da  Lei C om plem entar n? 5/70, já proclam a­
da  pelo C olendo Suprem o T ribunal Federal, não m ais 
m erece d iscussão , havendo preju lgado  sobre o assunte» 
p ara  a s  eleições de 15 de novem bro de 1978 {acórdão n? 
6.480, de 3 de ou tubro  de 1978, re la to r o em inente Mi­
n istro  Néri da S ilveira), opinam os pelo conhecimento 
do recurso , que é ord inário , m as para que se lhe negue 
provim ento.

B rasília , 14 de ou tubro  de 1978. — A. G. Vaiim  
T eixeira , S ubp rocu rado r-G era í da R epública . — 
H enrique Fonseca de Araújo. Procurador-G eral E leito­
ral.

*  *  *

1. W illian de F re itas , candidato  do MDB à A s­
sem bléia L egislativa do Rio de  Jane iro , teve o seu  re­
g is tro  indeferido, com fundam ento no a r t . l f ,  I, n. da 
Lei C om plem entar n? 5/70, porque estava  sendo p ro ­
cessado com o incurso  no a rt. 299 do Código Penal, por 
crim e con tra  a fé pública.

2. Ju n ta  agora certidão do C artó rio  da  8? Vara 
Federal (fls. 25), pela qual se verifica que foi absolvido,

3. D iante d isso , e reform ulando a conclusão do 
parecer an terio rm en te proferido, opinam os no sentido 
de que o recu rso  seja provido, um a vez que foi elim ina­
da  a causa  de te rm inan te  da  inelegibilidade.

B rasília , 17 de  outubro de  1978. — A . G. Valim 
T eixeira , S ub p ro cu rad o r-G era í da  R epública. — 
H enrique Fonseca de Araújo, P rocurador-G eral E leito­
ral.

ACORDÃO N? 6.515

R ecurso  n? 5.107 — C lasse IV — M inas G erais 
(Belo Horizonte)

Filiação partidária. A  prova da filiação par­
tidária som ente pode ser feita petos m eios e s ­
pecíficos, is to  é, com a exib ição da ficha a u tên ti­
ca com  o v is to  do Ju iz  E le ito ra l ou certidão for­
necida pelo E scrivão  E leitoral, sendo inócuos, 
para  tan to , q u a isq u er dados probatórios indire­
tos. R ecurso  não conhecido.

V istos, etc.
A cordam  os M in istros do T ribunal S uperior E leito ­

ra l, por unanim idade de votos, em não conhecer do re ­
curso , n a  conform idade do voto do R elator, que fica fa­
zendo p a rte  in teg ran te  da  decisão.

S ala  d a s  Sessões do  T ribunal Superior E leitoral.
B rasília , 18 de  ou tu b ro  de 1978. — R odrigues de 

A lckm in , P residen te . — Leitão de A breu , R elator. — 
H enrique Fonseca de  A raújo , P rocurador-G eral E leito­
ral.

{Publicado em sessão  de 18-10-78).

RELATÓRIO

O Senhor M in istro  Leitão de  Abreu  (Relator): A 
P rocuradoria-G eral E leitoral, pelo P rocurador Valim 
T eixeira , assim  expõe e  aprecia o  caso:

“ O MDB requereu o reg istro  de Werlem F ur­
tado  P into, como candidato  à C âm ara dos Depu­
tados, in s tru indo  o pedido com certidão do E scri­
vão E leitoral da 148? Zona E leitoral e cópia da fi­
cha de filiação partidária . Dos referidos docu­
m entos consta  que o candidato  se inscreveu no 
Partido em 15 de maio de 1978 (fls. 7 e 8).

O pedido foi im pugnado pelo candidato  Her- 
culano V entura B arbosa, tam bém do MDB, sob a 
alegação da  falta  de filiação pelo prazo de doze 
m eses an tes  d a  d a ta  da  eleição, exigido pelo a rti­
go l.°, d a  Lei n? 5.782, de 6 de  junho  de 1972.

O E grégio T ribunal Regional E leitoral de M i­
nas G erais, à  unanim idade de seus Membros, 
acolheu a  im pugnação e indeferiu o registro .

O postos em bargos de  declaração (na verdade 
in tem pestivam ente porque o recurso  foi julgado 
pelo Eg. T ribunal Regional em sessão de 27 de 
setem bro e  os em bargos deram  en trada em 2 de 
outubro, presum indo-se que nos term os da Lei 
C om plem entar n? 5/70 e  das Instruções do Colen­
do T ribunal S uperior E leitoral o acórdão haja s i­
do assinado  e publicado na própria sessão do ju l­
gam ento), foram , no m érito , rejeitados, porque 
nada  havia a declarar na decisão que negara o re­
gistro  ao candidato .

Dai o recurso para a  Colenda C orte Superior, 
no q u a l o recorrente su s ten ta  que a ficha não é o 
único meio de p rovar a filiação partidária , apre­
sentando um a declaração com ‘ass in a tu ras  idô­
neas ', de pessoas que afirm am  conhecer o cand i­
dato , ‘o qual d u ran te  m uito tem po sem pre co­
mungou com os ideais políticos defendidos pelo 
M ovimento D em ocrático B rasileiro (MDB), v i­
sando a norm alização política, econômica e social 
de nosso P a ís ’.

A jurisp rudência  do Colendo T ribunal Supe­
rior E leitoral é  pacífica, desde a vigência da 
atual Lei O rgânica dos Partidos Políticos, no 
sentido de que a filiação partidária  só pode ser 
p rovada com a ficha própria  ou com certidão for­
necida por E scrivão E leitoral, havendo inclusive 
prejulgado p a ra  o pleito de 15 de novem bro de 
1978 (acórdãos nf 6.462, de 5-9-78, relator o emi­
nente M inistro  Leitão de Abreu e 6.481, de 3-10- 
78, re la to r o em inente M inistro Pedro Gordilho).

D iante do exposto, opinam os pelo não conhe­
cim ento do recurso, ou, se vier a ser conhecido, 
no sentido  de que seja negado provim ento ao 
apelo”  (fs. 54/55).

É o relatório .

VOTO

O Sr. M inistro  Leitão de  A breu  (Relator): Pelos 
fundam entos do parecer su p ra tran scrito  e  tendo em 
conta, a inda, a ex istência  dos prejulgados, a  que o c ita ­
do parecer se refere, não conheço do recurso.

(Decisão  unânime) 

EXTRATO DA ATA

Rec. n f  5.107 — MG — ReL: M inistro  Leitão de 
A breu. — R ecorrente: Welem F urtado  Pinto, candidato  
a D eputado Federal pelo MDB.

Decisão: Não conheceram  do recurso , por votação 
unânim e.

Presidência  do M in istro  R odrigues d e  AIckm in. 
P resen tes os M inistros: Leitão de A breu . Cordeiro 
Guerra, N éri da Silveira, Jarbas Nobre, Firmino Fer­
reira Paz, Pedro G ordilho  e o Dr. H enrique Fonseca de  
Araújo, P rocurador-G eral E leitoral.

(Sessão de 18-10-78).


